	PREFEITURA MUNICIPAL DE CHARRUA/RS
	Termo de Referência Preliminar para Elaboração de

Programa municipal de açudagem para dessedentação animal
	DMA




REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

................................................................., de CPF/CNPJ nº ................................. requer análise

             (Nome / Razão Social)
das informações anexas para solicitação de ................................................................................. 

                                                                                  (Tipo de Documento Licenciatório)

para a atividade de.........................................................................................................................

                                                                     (Descrição da Atividade )
Nestes termos

Pede deferimento

Charrua, ______ de _____________de _____ . 

                                                    

                                                          Assinatura do Responsável Legal/Procurador Legal


                                                                         Nome Legível


                                                                        Endereço completo


                                                                        Telefone p/contato


                                                                         Cargo

                                                                          CIC/CPF

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	NOME / RAZÃO SOCIAL *: 

	End.: rua/av *: 
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Telefone *: (      ) 
	FAX *: (      ) 
	e-mail:

	CNPJ (CGC/MF n.º) *:
	CGC/TE n.° *:

	CPF/CIC n.° *: 

	End. P/ correspondência: rua / av *:
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *:
	Município *:

	Contato - Nome *:
	Cargo *: 

	Telefone p/ contato*: (      ) 
	FAX: (      ) 
	e-mail: 

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, 

	etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:
	


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO

	Atividade: Programa Municipal de Açudagem para dessedentação Animal
	Nome Fantasia: 

	Endereço, caso se trate de atividade localizada em zona urbana

	End: rua/av. *: 
	n° *:

	Bairro *: 
	CEP *: 
	Município *: 

	Endereço, caso se trate de empreendimento  localizado em zona rural

	Localidade: (Linha, Picada, etc.):

	Distrito
	Município:

	Telefone p/ contato: (      )                            FAX: (      )                             e-mail:

	Coordenadas geográficas * (Lat/Long)  no Sistema Geodésico, SIRGAS 2000 

	Lat. (()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long (()
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	

	Responsável  pela leitura no GPS

	Nome: _____________________________________________________________
	Telefone: (___)________________

	Profissão: __________________________________
	Nº Registro no Conselho Profissional: ______________________


*  Lat: Latitude; Long: Longitude

Obs: Antes de passar às instruções leia atentamente as seguintes definições:

DEFINIÇÕES IMPORTANTES:

Empreendedor: o responsável legal pelo empreendimento/atividade.

Empreendimento: a atividade desenvolvida em uma determinada área física.

Declaração: documento que relata a situação de um empreendimento/atividade, não sendo autorizatório.

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO:

CAMPO 1- IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL: identificar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade para a qual está sendo solicitado o documento na FEPAM, conforme consta no contrato social da pessoa jurídica ou, no caso de pessoa física, conforme consta no documento de identidade.

No caso de endereço fora da área urbana, onde não há serviço de correio, deverá ser informado o endereço para entrega de documentação, na sede do município ( exemplos: EMATER, Prefeitura Municipal, Sindicato Rural, etc.)

CAMPO 2 - IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO

ATIVIDADE: especificar para qual atividade está solicitando o documento na FEPAM (exemplos: Loteamento, Depósito de Produtos Químicos, etc.), informando o endereço, telefone, fax e as coordenadas geográficas da mesma.

As coordenadas Geográficas deverão ser obtidas com Receptor GPS, com as seguintes configurações:

Formato das coordenadas: Geográficas, em graus decimais, com, no mínimo, 5 (cinco) casas após o ponto no sistema geodésico (Datum) SIRGAS2000. Não serão aceitas coordenadas em sistema diferente deste, inviabilizando o protocolo de processo na FEPAM.

A leitura deverá ser obtida por profissional habilitado.

A medição deverá ser realizada e apresentada juntamente com a primeira solicitação de documento licenciatório junto à FEPAM e poderá ser dispensada a partir de que passe a constar em documento emitido por esta fundação.

Informamos que as coordenadas geográficas, no Rio Grande do Sul, variam de -26 a -34 para Lat e de -49 a -58 para Long.

Exemplo de leitura:
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O ponto escolhido para a medição deverá obrigatoriamente estar dentro da área do empreendimento e, em casos de:

Estradas: deverá ser medido na intersecção com a via principal;

Extração: deverá ser medido dentro da poligonal licenciada pelo DNPM

Loteamentos: no ponto referencial, na via principal de acesso

Aterros e Centrais de Resíduos: deverá ser medido no portão de acesso ao empreendimento.

3. Introdução

Definição:
"Documento a ser elaborado por profissional habilitado (ART), sob responsabilidade da Prefeitura Municipal, contemplando o conjunto de procedimentos a serem executados visando à construção de açudes para dessedentação animal com área de no máximo 5.000 metros quadrados (0,5 ha) de lâmina de água, em caso de estado de emergência por condição de seca climática decretada no município, observando a normatização referente às Áreas de Preservação Permanente e à proteção ambiental".

Aplicabilidade:
Os municípios do estado do Rio Grande do Sul os quais estejam com estado de emergência decretado por força de estiagem e que desenvolvam programa municipal de açudagem em propriedades rurais de agricultura familiar, visando à formação de pequenos reservatórios de água com até 0,5 ha de área alagada para a dessedentação de animais de criação. 

O presente Termo de Referência aplica-se exclusivamente para a construção de açudes com captação de água pluvial, não localizados em Áreas de Preservação Permanente e que não obstruam a livre circulação de águas correntes naturais. 

A execução e acompanhamento do Programa Municipal de Açudagem para Dessedentação Animal é de responsabilidade do Município, através do Responsável Técnico. 

4. Detalhamento do PROGRAMA:

4.1. Identificação do Programa Municipal de Açudagem (Prefeitura Municipal, objetivos geral e específicos do Programa, Secretarias Municipais e outros órgãos envolvidos, programas municipais de apoio, nome e cargo do coordenador do Programa, outras informações relevantes).

4.2. Informações Gerais do Município

4.2.1. Dados Geográficos: área territorial, Bacia Hidrográfica, relevo e hidrografia, solos e vegetação, população urbana e rural;

4.2.2. Sócio-economia: caracterização de atividades industriais, comércio, serviços, turismo, aspectos culturais, agricultura e pecuária; 

4.2.3. Saúde e Saneamento: equipamentos públicos, recursos humanos, programas municipais.

4.3. Informações de Agricultura e Pecuária

4.3.1. Estrutura Fundiária: 

4.3.2. Agricultura e Pecuária:

4.4. Caracterização de Problemas Ambientais

4.4.1. Perda de Cobertura Vegetal e Mata Ciliar: 

4.4.2. Erosão e Assoreamento de Cursos D’água:

4.4.3. Contaminação de Mananciais Hídricos por Agrotóxicos, Fertilizantes Químicos, Dejetos de Animais e Produtos Químicos: 

4.4.4. Deficiência na Coleta, Segregação e Destino de Resíduos Sólidos Urbanos: 

4.4.5. Deficiência de Saneamento Básico e Proliferação de Vetores:

4.4.6. Efeitos de Estiagem: 
4.5. Programa Municipal de Açudagem

4.5.1. Concepção Geral do Programa: 

4.5.2. Projetos de Construção de Açudes:

4.5.3. Estimativa de Açudes a serem construídos:

4.5.4. Assistência Técnica:

4.5.5. Máquinas: 

5. EQUIPE TÉCNICA:

5.1 Técnicos e Operadores do Programa

5.1.1. Assistência técnica: 

5.1.2. Execução Operacional:

5.2. Responsável Técnico pelo Programa

5.2.1. Nome e Formação Profissional:

5.2.2. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART):

6. CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA AÇUDAGEM:

6.1. Construção de Açudes para Dessedentação Animal

6.1.1. Localização do Açude: a construção do açude não poderá ser executada em Áreas de Preservação Permanente, conforme dispõe Lei Federal n.º 12651, e o Art. 155 da Lei Estadual n.º 11.520, de 03/08/00, segundo parâmetros, definições e limites estabelecidos no Art. 3º da Resolução n.º 303, de 20/03/02, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, especialmente nas faixas de proteção ao longo de arroios, córregos, banhados e nascentes. O açude não poderá obstruir a livre circulação de águas correntes naturais, conforme dispõe o Art. 206 da Lei Estadual n.º 11.520, de 03/08/00 (Código Estadual do Meio Ambiente). 

6.1.2. Vegetação e Movimentação de Material: deverá ser observada a legislação referente à preservação das formações vegetais nativas, mesmo em estado de regeneração – capoeiras – somente podendo haver supressão de parte ou da mesma mediante licenciamento do órgão competente. O material retirado do açude não poderá ser comercializado.

6.2. Cadastro Municipal de Açudagem (o Município deverá manter um Cadastro Municipal de Açudagem, contemplando, no mínimo, os dados e mapeamentos referentes ao proprietário, propriedade e localização do açude para dessedentação animal). 

6.2.1. Proprietário: nome, endereço, assistência técnica;

6.2.2. Propriedade: área da propriedade, agricultura e pecuária, recursos hídricos na propriedade e nas proximidades (mapa ou Carta do Exército); 

6.2.3. Localização do Açude: relevo, solo e vegetação, distância de Áreas de Preservação Permanente, bacia de contribuição, área alagada, comprimento, largura e profundidade máxima do açude (croquis da propriedade).

7. ANEXOS:

7.1. Cópia do Decreto municipal ou estadual de Emergência

7.2. ART do Responsável Técnico pelo Programa 
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